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DIRECTIVA 93/13/CEE DO CONSELHO 

de 5 de Abril de 1993 

relativa às cláusulas abusivas nos contratos celebrados com os 
consumidores 

Artigo 1. o 

1. A presente directiva tem por objectivo a aproximação das dispo­
sições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-mem­
bros relativas às cláusulas abusivas em contratos celebrados entre pro­
fissionais e consumidores. 

2. As disposições da presente directiva não se aplicam às cláusulas 
contratuais decorrentes de disposições legislativas ou regulamentares 
imperativas, bem como das disposições ou dos princípios previstos 
nas convenções internacionais de que os Estados-membros ou a Comu­
nidade sejam parte, nomeadamente no domínio dos transportes. 

Artigo 2. o 

Para efeitos da presente directiva, entende-se por: 

a) «Cláusulas abusivas», as cláusulas de um contrato tal como são 
definidas no artigo 3. o ; 

b) «Consumidor», qualquer pessoa singular que, nos contratos abrangi­
dos pela presente directiva, actue com fins que não pertençam ao 
âmbito da sua actividade profissional; 

c) «Profissional», qualquer pessoa singular ou colectiva que, nos con­
tratos abrangidos pela presente directiva, seja activa no âmbito da 
sua actividade profissional, pública ou privada. 

Artigo 3. o 

1. Uma cláusula contratual que não tenha sido objecto de negociação 
individual é considerada abusiva quando, a despeito da exigência de boa 
fé, der origem a um desequilíbrio significativo em detrimento do con­
sumidor, entre os direitos e obrigações das partes decorrentes do 
contrato. 

2. Considera-se que uma cláusula não foi objecto de negociação 
individual sempre que a mesma tenha sido redigida previamente e, 
consequentemente, o consumidor não tenha podido influir no seu con­
teúdo, em especial no âmbito de um contrato de adesão. 

O facto de alguns elementos de uma cláusula ou uma cláusula isolada 
terem sido objecto de negociação individual não exclui a aplicação do 
presente artigo ao resto de um contrato se a apreciação global revelar 
que, apesar disso, se trata de um contrato de adesão. 

▼B
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Se o profissional sustar que uma cláusula normalizada foi objecto de 
negociação individual, caber-lhe-á o ónus da prova. 

3. O anexo contém uma lista indicativa e não exaustiva de cláusulas 
que podem ser consideradas abusivas. 

Artigo 4. o 

1. Sem prejuízo do artigo 7. o , o carácter abusivo de uma cláusula 
poderá ser avaliado em função da natureza dos bens ou serviços que 
sejam objecto do contrato e mediante consideração de todas as circuns­
tâncias que, no momento em que aquele foi celebrado, rodearam a sua 
celebração, bem como de todas as outras cláusulas do contrato, ou de 
outro contrato de que este dependa. 

2. A avaliação do carácter abusivo das cláusulas não incide nem 
sobre a definição do objecto principal do contrato nem sobre a adequa­
ção entre o preço e a remuneração, por um lado, e os bens ou serviços a 
fornecer em contrapartida, por outro, desde que essas cláusulas se en­
contrem redigidas de maneira clara e compreensível. 

Artigo 5. o 

No caso dos contratos em que as cláusulas propostas ao consumidor 
estejam, na totalidade ou em parte, consignadas por escrito, essas cláu­
sulas deverão ser sempre redigidas de forma clara e compreensível. Em 
caso de dúvida sobre o significado de uma cláusula, prevalecerá a 
interpretação mais favorável ao consumidor. Esta regra de interpretação 
não é aplicável no âmbito dos processos previstos no n. o 2 do artigo 7. o 

Artigo 6. o 

1. Os Estados-membros estipularão que, nas condições fixadas pelos 
respectivos direitos nacionais, as cláusulas abusivas constantes de um 
contrato celebrado com um consumidor por um profissional não vincu­
lem o consumidor e que o contrato continue a vincular as partes nos 
mesmos termos, se puder subsistir sem as cláusulas abusivas. 

2. Os Estados-membros tomarão as medidas necessárias para que o 
consumidor não seja privado da protecção concedida pela presente di­
rectiva pelo facto de ter sido escolhido o direito de um país terceiro 
como direito aplicável ao contrato, desde que o contrato apresente uma 
relação estreita com o território dos Estados-membros. 

Artigo 7. o 

1. Os Estados-membros providenciarão para que, no interesse dos 
consumidores e dos profissionais concorrentes, existam meios adequa­
dos e eficazes para pôr termo à utilização das cláusulas abusivas nos 
contratos celebrados com os consumidores por um profissional. 

2. Os meios a que se refere o n. o 1 incluirão disposições que habi­
litem as pessoas ou organizações que, segundo a legislação nacional, 
têm um interesse legítimo na defesa do consumidor, a recorrer, segundo 
o direito nacional, aos tribunais ou aos órgãos administrativos compe­
tentes para decidir se determinadas cláusulas contratuais, redigidas com 
vista a uma utilização generalizada, têm ou não um carácter abusivo, e 
para aplicar os meios adequados e eficazes para pôr termo à utilização 
dessas cláusulas. 

▼B
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3. Respeitando a legislação nacional, os recursos previstos no n. o 2 
podem ser interpostos, individualmente ou em conjunto, contra vários 
profissionais do mesmo sector económico ou respectivas associações 
que utilizem ou recomendem a utilização das mesmas cláusulas con­
tratuais gerais ou de cláusulas semelhantes. 

Artigo 8. o 

Os Estados-membros podem adoptar ou manter, no domínio regido pela 
presente directiva, disposições mais rigorosas, compatíveis com o Tra­
tado, para garantir um nível de protecção mais elevado para o 
consumidor. 

▼M1 

Artigo 8. o -A 

1. Se um Estado-Membro adoptar disposições nos termos do ar­
tigo 8. o , ele informa a Comissão desse facto, bem como de modifica­
ções posteriores, em particular caso essas disposições: 

— alarguem a avaliação do carácter abusivo a cláusulas contratuais 
negociadas individualmente ou à adequação do preço ou da remu­
neração, ou 

— incluam listas de cláusulas contratuais consideradas abusivas. 

2. A Comissão assegura que a informação a que se refere o n. o 1 seja 
facilmente acessível aos consumidores e aos profissionais, nomeada­
mente num sítio Internet criado para o efeito. 

3. A Comissão envia a informação a que se refere o n. o 1 aos 
restantes Estados-Membros e ao Parlamento Europeu. A Comissão con­
sulta as partes interessadas sobre essa informação. 

▼M2 

Artigo 8. o -B 

1. Os Estados-Membros estabelecem as regras relativas às sanções 
aplicáveis em caso de violação das disposições nacionais adotadas nos 
termos da presente diretiva e tomam todas as medidas necessárias para 
garantir a sua aplicação. As sanções previstas devem ser efetivas, pro­
porcionadas e dissuasivas. 

2. Os Estados-Membros podem restringir essas sanções às situações 
em que as cláusulas contratuais sejam expressamente definidas como 
abusivas segundo o direito nacional ou em que o profissional continue a 
recorrer a cláusulas contratuais que tenham sido consideradas abusivas 
numa decisão definitiva adotada nos termos do artigo 7. o , n. o 2. 

3. Os Estados-Membros asseguram que, na aplicação de uma sanção, 
são tidos em conta, sempre que for caso disso, os seguintes critérios não 
exaustivos e indicativos: 

a) a natureza, gravidade, dimensão e duração da infração cometida; 

b) as medidas eventualmente adotadas pelo profissional para atenuar ou 
reparar os danos causados aos consumidores; 

c) as eventuais infrações cometidas anteriormente pelo profissional em 
causa; 

d) os benefícios financeiros obtidos ou os prejuízos evitados pelo pro­
fissional em virtude da infração cometida, se os dados em causa 
estiverem disponíveis; 

▼B
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e) as sanções impostas ao profissional pela mesma infração noutros 
Estados-Membros, em situações transfronteiriças caso a informação 
sobre essas sanções esteja disponível através do mecanismo estabe­
lecido pelo Regulamento (UE) 2017/2394 do Parlamento Europeu e 
do Conselho ( 1 ); 

f) qualquer outro fator agravante ou atenuante aplicável às circunstân­
cias do caso concreto. 

4. Sem prejuízo do n. o 2 do presente artigo, os Estados-Membros 
asseguram que, aquando da aplicação de sanções nos termos do ar­
tigo 21. o do Regulamento (UE) 2017/2394, essas sanções contemplam 
a possibilidade de aplicar coimas por meio de procedimentos adminis­
trativos ou de intentar uma ação judicial para aplicação de coimas, ou 
ambas, sendo o montante máximo dessas coimas de, pelo menos, 4% do 
volume de negócios anual do profissional no(s) Estado(s)-Membro(s) 
em causa. 

5. Para os casos em que deva ser aplicada uma coima nos termos do 
n. o 4, mas em que não esteja disponível informação sobre o volume de 
negócios anual do profissional, os Estados-Membros introduzem a pos­
sibilidade de aplicar coimas cujo montante máximo deve ser de, pelo 
menos, dois milhões de euros. 

6. Os Estados-Membros notificam a Comissão, até 28 de novembro 
de 2021, das regras e medidas a que se refere o n. o 1 e notificam-na, 
sem demora, de qualquer alteração ulterior das mesmas. 

▼B 

Artigo 9. o 

A Comissão apresentará ao Parlamento Europeu e ao Conselho, o mais 
tardar, cinco anos após a data referida no n. o 1 do artigo 10. o , um 
relatório sobre a aplicação da presente directiva. 

Artigo 10. o 

1. Os Estados-membros adoptarão as disposições legislativas, regula­
mentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente 
directiva, o mais tardar, em 31 de Dezembro de 1994. Do facto infor­
marão imediatamente a Comissão. As disposições adoptadas serão apli­
cáveis a todos os contratos celebrados após 31 de Dezembro de 1994. 

2. Sempre que os Estados-membros adoptarem tais disposições, estas 
deverão incluir uma referência à presente directiva ou ser acompanhadas 
dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalidades 
desta referência serão adoptadas pelos Estados-membros. 

3. Os Estados-membros comunicarão à Comissão o texto das dispo­
sições essenciais de direito interno que adoptem no domínio abrangido 
pela presente directiva. 

Artigo 11. o 

Os Estados-membros são os destinatários da presente directiva. 

▼M2 

( 1 ) 
* Regulamento (UE) 2017/2394 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
12 de dezembro de 2017, relativo à cooperação entre as autoridades nacionais 
responsáveis pela aplicação da legislação de proteção dos consumidores e que 
revoga o Regulamento (CE) n. o 2006/2004 (JO L 345 de 27.12.2017, p. 1).
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ANEXO 

CLÁUSULAS PREVISTAS NO N. o 3 DO ARTIGO 3. o 

1. Cláusulas que têm como objectivo ou como efeito: 

a) Excluir ou limitar a responsabilidade legal do profissional em caso de 
morte de um consumidor ou danos corporais que tenha sofrido em re­
sultado de um acto ou de uma omissão desse profissional; 

b) Excluir ou limitar de forma inadequada os direitos legais do consumidor 
em relação ao profissional ou a uma outra parte em caso de não execução 
total ou parcial ou de execução defeituosa pelo profissional de qualquer 
das obrigações contratuais, incluindo a possibilidade de compensar uma 
dívida para com o profissional através de qualquer caução existente; 

c) Prever um compromisso vinculativo por parte do consumidor, quando a 
execução das prestações do profissional está sujeita a uma condição cuja 
realização depende apenas da sua vontade; 

d) Permitir ao profissional reter montantes pagos pelo consumidor se este 
renunciar à celebração ou à execução do contrato, sem prever o direito de 
o consumidor receber do profissional uma indemnização de montante 
equivalente se for este a renunciar; 

e) Impor ao consumidor que não cumpra as suas obrigações uma indemni­
zação de montante desproporcionalmente elevado; 

f) Autorizar o profissional a rescindir o contrato de forma discricionária sem 
reconhecer essa faculdade ao consumidor, bem como permitir ao profis­
sional reter os montantes pagos a título de prestações por ele ainda não 
realizadas quando é o próprio profissional que rescinde o contrato; 

g) Autorizar o profissional a pôr termo a um contrato de duração indeter­
minada sem um pré-aviso razoável, excepto por motivo grave; 

h) Renovar automaticamente um contrato de duração determinada na falta 
de comunicação em contrário por parte do consumidor, quando a data 
limite fixada para comunicar essa vontade de não renovação do contrato 
por parte do consumidor for excessivamente distante da data do termo do 
contrato; 

i) Declarar verificada, de forma irrefragável, a adesão do consumidor a 
cláusulas que este não teve efectivamente oportunidade de conhecer antes 
da celebração do contrato; 

j) Autorizar o profissional a alterar unilateralmente os termos do contrato 
sem razão válida e especificada no mesmo; 

k) Autorizar o profissional a modificar unilateralmente sem razão válida 
algumas das características do produto a entregar ou do serviço a 
fornecer; 

l) Prever que o preço dos bens seja determinado na data da entrega ou 
conferir ao vendedor de bens ou ao fornecedor de serviços o direito de 
aumentar os respectivos preços, sem que em ambos os casos o consumi­
dor disponha, por seu lado, de um direito que lhe permita romper o 
contrato se o preço final for excessivamente elevado em relação ao preço 
previsto à data da celebração do contrato; 

m) Facultar ao profissional o direito de decidir se a coisa entregue ou o 
serviço fornecido está em conformidade com as disposições do contrato 
ou conferir-lhe o direito exclusivo de interpretar qualquer cláusula do 
contrato; 

▼B
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n) Restringir a obrigação, que cabe ao profissional, de respeitar os com­
promissos assumidos pelos seus mandatários, ou de condicionar os seus 
compromissos ao cumprimento de uma formalidade específica; 

o) Obrigar o consumidor a cumprir todas as suas obrigações, mesmo que o 
profissional não tenha cumprido as suas; 

p) Prever a possibilidade de cessão da posição contratual por parte do pro­
fissional, se esse facto for susceptível de originar uma diminuição das 
garantias para o consumidor, sem que este tenha dado o seu acordo; 

q) Suprimir ou entravar a possibilidade de intentar acções judiciais ou seguir 
outras vias de recurso, por parte do consumidor, nomeadamente 
obrigando-o a submeter-se exclusivamente a uma jurisdição de arbitragem 
não abrangida por disposições legais, limitando indevidamente os meios 
de prova à sua disposição ou impondo-lhe um ónus da prova que, nos 
termos do direito aplicável, caberia normalmente a outra parte 
contratante. 

2. Alcance das alíneas g), j) e l) 

a) A alínea g) não prejudica as cláusulas pelas quais o fornecedor de ser­
viços financeiros se reserva o direito de extinguir unilateralmente e sem 
pré-aviso, no caso de razão válida, um contrato de duração indetermi­
nada, desde que fique a cargo do profissional a obrigação de informar 
imediatamente dessa decisão a ou as outras partes contratantes. 

b) A alínea j) não prejudica as cláusulas segundo as quais o fornecedor de 
serviços financeiros se reserva o direito de alterar a taxa de juro devida 
pelo ou ao consumidor ou o montante de quaisquer outros encargos 
relativos a serviços financeiros sem qualquer pré-aviso em caso de razão 
válida, desde que seja atribuída ao profissional a obrigação de informar 
desse facto a ou as outras partes contratantes o mais rapidamente possí­
vel, e que estas sejam livres de rescindir imediatamente o contrato. 

A alínea j) ambém não prejudica as cláusulas segundo as quais o profis­
sional se reserva o direito de alterar unilateralmente as condições de um 
contrato de duração indeterminada desde que seja atribuída ao profissio­
nal a obrigação de informar desse facto o consumidor com um pré-aviso 
razoável e que este tenha a liberdade de rescindir o contrato. 

c) As alíneas g), j) e l) não se aplicam: 

— às transacções relativas a valores mobiliários e produtos ou serviços 
cujo preço dependa das flutuações de uma taxa de mercado financeiro 
que o profissional não controla, 

— aos contratos de compra ou venda de divisas, de cheques de viagem 
ou de vales postais internacionais expressos em divisas. 

d) A alínea 1) não prejudica as cláusulas de indexação de preços, desde que 
as mesmas sejam lícitas e o processo de variação do preço nelas esteja 
explicitamente descrito. 

▼B


	Texto consolidado: Directiva 93/13/CEE do Conselhode 5 de Abril de 1993
	Alterada por:

	Directiva 93/13/CEE do Conselho de 5 de Abril de 1993 relativa às cláusulas abusivas nos contratos celebrados com os consumidores
	Artigo 1.�o
	Artigo 2.�o
	Artigo 3.�o
	Artigo 4.�o
	Artigo 5.�o
	Artigo 6.�o
	Artigo 7.�o
	Artigo 8.�o
	Artigo 8.�o-A
	Artigo 8.�o-B
	Artigo 9.�o
	Artigo 10.�o
	Artigo 11.�o
	ANEXO CLÁUSULAS PREVISTAS NO N.�o 3 DO ARTIGO 3.�o


